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    APRESENTAÇÃO




    Ao ler um livro somos levados para uma realidade paralela. Este, especificamente, nos conduzirá aos pensamentos discutidos na VIII Jornada Brasileira de Filosofia do Direito e Sociologia do Direito: República e Democracia, agora mais experimentados.




    O evento aconteceu nos dias 1º e 2 de junho de 2022 e contou com a participação de pesquisadores dos mais diferentes lugares e com os mais diferentes interesses. Apesar da diversidade de pensamentos e ideias, é possível verificar um fio condutor: eles nos fazem refletir sobre a liberdade democrática e republicana e, portanto, na relação entre liberdade e igualdade que constitui nossa sociedade, questão que nos é proposta, neste livro, em três partes.




    A primeira nos pergunta o que é liberdade e como ela se relaciona com a igualdade. Assim, perceberemos diversas perspectivas teóricas e críticas sobre a liberdade e a igualdade que dentre outros trajetos, propõem aperfeiçoamentos teóricos, comparam perspectivas de diferentes autores, esclarecem chaves de leitura. Em suma, na primeira parte perceberemos releituras teóricas do Direito, assim como, das ideias de Democracia e República.




    A segunda parte, questiona se a liberdade que vemos hoje realmente se mostra livre. Nela encontraremos, sobretudo, críticas sobre a liberdade e igualdade alcançadas ao analisarmos, dentre outras, questões sobre pobreza, invisibilidade, pós verdade e o contexto da pandemia COVID-19.




    A terceira, imagina o que poderíamos fazer para conservar/aprimorar tal liberdade. Apesar de vários dos textos anteriores também apresentarem algumas propostas, os textos da terceira parte são, em geral, mais enfáticos e propositivos. Neles discute-se especialmente questões de liberdade de expressão e de educação.




    Assim, trazemos ao leitor nossas ideias e esperamos que elas possibilitem um diálogo sobre e para a liberdade que possibilite refletirmos sobre Democracia e República, um diálogo tão frutífero quanto aquele realizado na VIII Jornada Brasileira de Filosofia do Direito e Sociologia do Direito: República e Democracia.




    Marcelo Galuppo




    Vitor Medrado




    Augusto Tanure


  




  

    O QUE É LIBERDADE E COMO ELA SE RELACIONA COM A IGUALDADE


  




  

    JUSTIÇA E LIBERDADE




    Saulo de Tarso Fernandes Dias1





    RESUMO: O presente artigo tem por finalidade apresentar uma reflexão sobre a relação entre o princípio muito simples de John Stuart Mill e o princípio de justificação universal de Rainer Forst no que diz respeito ao estabelecimento dos limites da liberdade. Levantou-se a hipótese de que o princípio de justificação poderia atualizar ou aperfeiçoar conceitualmente o princípio muito simples quanto à limitação da liberdade individual quando pensado em termos de justiça, considerada na perspectiva da liberdade em uma sociedade com direitos iguais e um sistema político justo. Utilizou-se como método o raciocínio hipotético dedutivo, apoiado em pesquisa bibliográfica. Verificou-se que o princípio muito simples continua atual e válido, mas pode ser complementado pelo princípio de justificação universal, que auxilia na fundamentação dos direitos subjetivos da liberdade em contextos sociais intersubjetivos.




    Palavras-chaves: justiça; liberdade; direitos subjetivos; justificação.




    INTRODUÇÃO




    No ano de 1959, John Stuart Mill publicou, na Grã-Bretanha, sua obra Sobre a liberdade, que se tornou um clássico do liberalismo. Seu objetivo com a citada obra era combater a tirania da opinião. Mill percebeu que a opinião pública era a questão central no debate de sua época a partir da leitura de A democracia da América, de Alexis de Tocqueville. Neste contexto, e lastreado em ideias utilitaristas, é que Mill apresentou o seu “princípio muito simples”, o qual informa que o único fim para o qual nos é permitido interferir na liberdade de um de nossos pares é o de evitar danos para outros, ou seja, em defesa própria (MILL, 2017, p. 35).




    Percebe-se nitidamente no conceito do princípio muito simples de Mill que a limitação da liberdade está na relação com o outro. Tal princípio é capaz de proporcionar, além de direitos subjetivos de liberdade que contribua para felicidade individual, uma regra geral que proporcione uma convivência coletiva justa? O princípio muito simples permite avaliar racionalmente a legitimidade das normas que, ao mesmo tempo, garante liberdades básicas iguais e impõe limites a liberdade individual? Como saber se uma ação que o indivíduo considera boa e justa não é considerada prejudicial no ponto de vista do outro?




    O objetivo deste artigo é analisar a relação entre o princípio muito simples de John Stuart Mill e o princípio de justificação universal de Rainer Forst no que diz respeito ao estabelecimento dos limites da liberdade. Tem-se como hipótese que a ideia de justificação moral dos princípios liberais (direitos iguais e um sistema político justo) de Rainer Forst pelo princípio de justificação universal pode contribuir para uma atualização ou aperfeiçoamento do princípio muito simples de Mill a ser aplicado na sociedade contemporânea.




    O método empregado foi a análise do conteúdo das obras Sobre a liberdade (1859) de John Stuart Mill e Contextos da Justiça (1994) de Rainer Forst. Utilizando-se o raciocínio hipotético-dedutivo, conclui-se, como se demonstrará a seguir, que o princípio muito simples continua atual e válido, mas pode ser complementado pelo princípio de justificação universal de Rainer Forst, o qual fornece subsídios conceituais para garantir os direitos subjetivos da liberdade em contextos sociais intersubjetivos.




    UM PRINCÍPIO MUITO SIMPLES




    Em Sobre a Liberdade, John Stuart Mill tem como tema principal a liberdade civil ou liberdade social. O pensador deixa claro que o tema daquele ensaio não é o chamado livre arbítrio. Seu enfoque é na luta entre liberdade e autoridade, sendo a última relativa ao poder que a sociedade pode exercer sobre o indivíduo (MILL, 2017, p. 71). No contexto desta discussão é que Mill apresenta o princípio muito simples, nos seguintes termos:




    Esse princípio é o de que a única finalidade para a qual a humanidade está autorizada, individual ou coletivamente, a interferir na liberdade de ação de qualquer de seus membros é sua autoproteção. Que o único propósito para o qual o poder pode ser exercido com justiça sobre qualquer membro da comunidade civilizada, contra sua vontade, é o de evitar dano a outros (MILL, 2017, p. 82)




    Para Mill, a liberdade só pode ser tratada como princípio depois que a humanidade se tornou capaz de evoluir através do debate livre e igualitário. A coação e a aplicação de penas por parte do Estado só são justificáveis para garantir a segurança dos outros. Os direitos subjetivos estão relacionados com a sua utilidade, que deve visar atender os interesses do homem como um ser em progresso. Mill sustenta os interesses que autorizam a “sujeição da espontaneidade individual a um controle externo somente no que diz respeitos às ações de cada um que tenham a ver com os interesses de outras pessoas” (MILL, 2017, p. 83).




    Dito de outra forma, Mill defende uma liberdade de ação e expressão irrestrita, desde que não prejudique o outro. A relação de justiça e liberdade em Mill é percebido quando no exercício da liberdade, um indivíduo ultrapassar os limites a liberdade do outro e, se for constatado o dano, surge o direito a punição. Segundo Mill, “uma pessoa pode fazer o mal a outra não somente com suas ações, mas também com sua inação, e em qualquer dos casos é, com justiça, imputável por elas e pelo dano que causam” (MILL, 2017, p. 84).




    É certo que Mill deu um grande enfoque na liberdade dos homens formar e expressar suas opiniões. No entanto, considerava indispensável a análise da possibilidade de os homens agirem livremente segundo suas opiniões – “ninguém pretende que as ações sejam tão livres quanto as opiniões” (MILL, 2017, p. 141). A limitação da liberdade de ação também está na relação com o outro, ou seja, a ação é considerada nociva quando prejudica o outro, como se vê:




    Ações de qualquer tipo que, sem razão justificável, causem danos a outros podem ser, e nos casos mais importantes, precisam ser, controladas por sentimentos que não lhes sejam favoráveis e, quando for necessário, pela intervenção ativa da sociedade. A liberdade do indivíduo deve ser assim limitada quanto a isso; ela não pode se tornar um aborrecimento para outras pessoas” (MILL, 2017, p. 142, grifou-se).




    É possível verificar no trecho acima que o próprio Mill utiliza-se da expressão sem razão justificável. Trata-se de um conceito aberto de difícil delimitação. Quais seriam as razões que justificam ou não causar danos a outros? No tópico seguinte examinar-se-á se o princípio da justificação universal proposto por Rainer Forst é capaz de auxiliar na compreensão conceitual da referida expressão no contexto da relação entre justiça e liberdade, que precisa ter seus limites examinados.




    O PRINCÍPIO DE JUSTIFICAÇÃO UNIVERSAL E SUA RELAÇÃO COM O PRINCÍPIO MUITO SIMPLES




    Em Contextos da Justiça (1994), Rainer Forst refere-se ao princípio muito simples de Mill como princípio do dano (harm-principle), um dos princípios fundamentais do liberalismo político, no qual “o único propósito pelo qual o poder pode ser exercido justamente sobre qualquer membro de uma comunidade civilizada, contra a sua vontade, é para prevenir dano a outros (MILL apud FORST, 2010, p. 84). Forst acredita que do referido conceito está excluída a imposição política de concepções éticas do bem (“imposição da moralidade”), quando interpretado menos rigorosamente e a favor da proteção das pessoas de certos perigos. Forst exemplifica com a questão da imposição por parte do Estado do uso do cinto de segurança (FORST, 2010, p. 84).




    Por outro lado, Forst explica que o “princípio do dano” pode ser interpretado por uma teoria perfeccionista que difere da concepção liberal individualista, como fez Joseph Raz em The Morality of Freedom (1986). Esta teoria parte da ideia que o Estado deve promover “possiblidades” e “capacidades” das pessoas escolherem de forma autônoma. Nesse sentido, o princípio do dano “não apenas é violado quando o Estado obriga de modo ilegítimo seus a algo que não aceitam, mas também quando falha em lhes assegurar as possibilidades de uma vida boa autônoma” (RAZ apud FORST, 2010, p. 84).




    Todas as teorias jurídicas positivistas defendem a tese da separação entre direito e moral, enquanto todas teorias jurídicas não-positivistas defendem a tese da conexão entre direito e moral (ALEXY apud TRIVISONNO, 2015, p. 102). É certo que a análise do princípio do dano de Mill pode ser aprofundada e se tornar complexa quanto mais se investigue a distinção entre ética e moral, bem como a relação destes com o direito, a qual não poderá ser aqui realizada devido as balizas deste trabalho2.




    Forst acredita que a discussão sobre uma neutralidade ética do direito traz consequências para o estudo dos direitos subjetivos de liberdade no contexto de uma teoria liberal, como se vê:




    A “pessoa de direito” liberal – como sujeito do direito positivo e como portador de sujeitos subjetivos – foi determinada como eticamente neutra no sentido de não estar fundamentada num conceito ético do bem. Sua justificação se apoia em normas universais e não em valores éticos. Contudo, a pessoa de direito liberal não apenas não é eticamente neutra ao impor restrições sobre concepções éticas do bem ou sobre comunidades particulares: é também uma condição de possibilidade para o desenvolvimento e realização do bem por meio de indivíduos e comunidades (FORST, 2010, p. 104, grifou-se).




    Percebe-se a necessidade de justificação do fundamento dos direitos subjetivos. Para Forst, direitos subjetivos básicos devem ser garantidos por normas que “não podem ser razoavelmente rejeitadas”, que correspondam aos critérios estritos da “reciprocidade” e “universalidade” (FORST, 2010, p. 105). Para Forst, é o princípio de justificação universal que possui a capacidade de fundamentar direitos básicos. Tal princípio o qual deriva do direito subjetivo à justificação – um direito de veto das pessoas morais contra determinadas normas (ou ações) – e comanda que “somente podem reivindicar validade universal aquelas normas justificadas recíproca e universalmente” (FORST, 2010, p. 106-107).




    Com seu princípio muito simples, Mill não aprofundou na fundamentação de normas que poderiam impor limites a liberdade em contextos intersubjetivos, ou seja, no interior de uma comunidade. O princípio de justificação universal, por sua vez, traz maiores elementos para compreensão dos limites da liberdade do que o princípio muito simples, pelo fato de considerar que o direito é sempre de uma comunidade jurídica e política. Para Forst, “são necessários procedimentos de ‘justificação pública’ em discursos políticos entre cidadãos para determinar o direito no sentido legítimo” (2010, p. 107-108).




    Sabe-se que tanto normas morais quanto jurídicas acabam por limitar os direitos subjetivos de liberdade. Quais normas seriam legítimas e justas para poderem limitar a liberdade de um indivíduo? Em Justificação e crítica (2011), Forst aborda sobre os critérios para justificação de normas morais e jurídicas, nos seguintes termos:




    Os critérios de justificação para normas morais são de reciprocidade e de universalidade em sentido estrito, pois essas normas, em termos reflexivos, erguem uma pretensão de serem válidas de modo recíproco e universal. Os critérios para as normas jurídicas são os de reciprocidade e da universalidade no interior de estruturas políticas de justificação que pressupõem a possibilidade de participação livre e igual e o cumprimento dos respectivos procedimentos de deliberação e decisão (FORST, 2018, p. 111, grifou-se).




    No que diz respeito a relação entre o individual e o social, Mill reconhecia que a aplicação do seu princípio muito simples encontrava dificuldades práticas uma vez que a opinião de um indivíduo poderia divergir de diversas “verdades’ ou ‘meias verdades” postas na humanidade, não ficando livre de comparações. Mill acredita que seja desejável dar prioridade a individualidade, quando se tratar de assuntos que não dizem respeito a outros. A valorização da individualidade seria o ingrediente principal do progresso individual e social, como se vê:




    Se se percebesse que o livre desenvolvimento da individualidade é um dos condicionantes principais e essenciais do bem-estar - que não é apenas um elemento coordenado com tudo que é designado em termos de civilização, instrução, educação, cultura, mas é por si mesmo uma parte e condição necessária para todas as coisas - , não se correria o perigo de a liberdade ser subvalorizada, e o ajuste dos limites do controle social, não apresentaria dificuldade extraordinária (MILL, 2017, p. 143, grifou-se).




    Quanto ao ajuste dos limites do controle social, dificuldade apontada na citação anterior, mas não resolvida por Mill, pode-se recorrer ao princípio de justificação universal de Forst. O referido princípio tem como característica marcante o fato de que as normas morais de reconhecimento recíproco a serem incorporadas por uma pessoa são determinadas e realizadas sob a exigência de institucionalização no interior de uma comunidade política, devendo ser legitimado por esta mesma comunidade (FORST, 2010, p. 106-107).




    Verificou-se que o princípio de justificação universal de Forst não substitui nem elimina o princípio muito simples de Mill, que continua atual e válido. Por outro lado, o primeiro acaba por complementar o segundo, pois princípio de justificação universal de Forst fornece subsídios conceituais para garantir a fundamentação (justificação) e aferição dos limites dos direitos subjetivos da liberdade em contextos sociais intersubjetivos.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Este artigo tratou de uma reflexão sobre temas relacionados a justiça e a liberdade, a partir de uma investigação sobre a relação entre o princípio muito simples de John Stuart Mill e o princípio de justificação universal de Rainer Forst no que diz respeito ao estabelecimento dos limites da liberdade.




    Inicialmente, foi apresentado o conceito do princípio muito simples de John Stuart Mill, destacando sua importância na história da filosofia ao estabelecer um limite para liberdade, qual seja, não causar dano ao outro. Num segundo momento, conceituou-se o princípio de justificação universal de Rainer Forst, o qual possui força conceitual capaz de auxiliar na identificação dos limites a liberdade em contextos intersubjetivos, considerando que o direito é sempre de uma comunidade jurídica e política. Verificou-se que, para Forst, são necessários procedimentos de justificação pública, que ocorrem no momento que que os indivíduos participam de discursos políticos entre cidadãos para determinar o direito no sentido legítimo.




    Por fim, evidenciou-se a necessidade de maior aprofundamento dos princípios relacionados a justiça e a liberdade. Esta breve investigação abre caminhos para futuras pesquisas que pretendam aprofundar nos estudos da relação entre o direito, ética, moral e política nos mais diversos contextos.
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    UM DIÁLOGO ENTRE LOEWENSTEIN E MANNHEIM PARA UMA DEMOCRACIA MILITANTE: APROXIMAÇÕES ENTRE DIREITO E SOCIOLOGIA




    Nayana Shirado3





    RESUMO: A democracia resiste às investidas de forças autoritárias, extremistas e populistas que ganham musculatura na esfera pública em por meio de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) em uma sociedade plural e diversa. É nesse cenário político tensionado por forças antidemocráticas, que se pretende estabelecer um diálogo entre o jurista Karl Loewenstein e o sociólogo Karl Mannheim, alinhados à salvaguarda da democracia. Em comum, além do berço alemão e do exílio com a ascensão nazista ao poder na década de 1930, ambos passaram a analisar, desde os países para onde emigraram - Estados Unidos e Inglaterra, respectivamente, os desafios para higidez de um regime democrático. Àquele tempo, o partido nazista alemão e o partido fascista italiano comprovaram que os sistemas democráticos podem ser aniquilados com a ascensão ao poder de legendas antidemocráticas, cujos adeptos são submetidos a escrutínio público e democrático. Na exortação mais conhecida do ministro da propaganda nazista, Joseph Goebbels (1935), a democracia municia seus inimigos contra si mesma, na medida em que tolera a convivência de contrários e estimula a pluralidade e a diversidade entre eles. A par dessa premissa, Loewenstein assume que essa teoria emana do ideal de autoproteção ou autopreservação da democracia, segundo o qual esse regime deve se proteger de seus inimigos, impondo barreiras à sua destruição. Tendo experienciado a ascensão de dois regimes autoritários àquele tempo – Hungria e Alemanha -, Mannheim concebeu uma tese de planificação para a democracia, que enfatizava uma educação direcionada aos valores essenciais desse regime, dentre os quais a liberdade (Mazucato, 2020), e uma crença na juventude como uma força desbravadora de uma democracia militante (Mannheim, 1980). A ideia-chave de democracia militante, performada nos estudos de Loewenstein e Mannheim, diz sobre uma postura ativa da democracia, por suas instituições e cidadãos, no combate a forças autoritárias. O problema de pesquisa está formulado na seguinte questão: a democracia militante de Loewenstein e a de Mannheim, focadas, respectivamente, no Direito e na Sociologia, convergem para a higidez do regime democrático no tempo presente, em uma sociedade em escala, imersa em tecnologias de informação e comunicação, e tensionada por forças antidemocráticas - autoritárias, populistas e extremistas? O estudo adota o método hipotético-dedutivo, a técnica de levantamento bibliográfico e o aporte teórico dos autores referenciados.




    Palavras-chave: Democracia militante; Resiliência; Karl Loewenstein; Karl Mannheim.




    INTRODUÇÃO




    A democracia resiste às investidas de forças autoritárias, extremistas e populistas que ganham musculatura na esfera pública em por meio de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) em uma sociedade plural e diversa. É nesse cenário político tensionado por forças antidemocráticas, que se pretende estabelecer um diálogo entre o jurista Karl Loewenstein e o sociólogo Karl Mannheim, afinado com a manutenção da democracia.




    Em comum, além do berço alemão e do exílio com a ascensão nazista ao poder na década de 1930, ambos passaram a analisar, desde os países para onde emigraram - Estados Unidos e Inglaterra, respectivamente, os desafios para higidez de um regime democrático. Àquele tempo, o partido nazista alemão - Nationalsozialistische Deutsche Arbeiterpartei (NSDAP) - e o partido fascista italiano - Partito Nazionale Fascista (PNF) - comprovaram que os sistemas democráticos podem ser aniquilados com a ascensão ao poder de legendas antidemocráticas, cujos adeptos são submetidos a escrutínio público e democrático.




    Na exortação mais conhecida do ministro da propaganda nazista, Joseph Goebbels (1935), a democracia municia seus inimigos contra si mesma, na medida em que tolera a convivência de contrários e estimula a pluralidade e a diversidade entre eles. A par dessa premissa, Loewenstein assume que essa teoria emana do ideal de autoproteção ou autopreservação da democracia, segundo o qual esse regime deve se proteger de seus inimigos, impondo barreiras à sua destruição.




    Tendo experienciado a ascensão de dois regimes autoritários àquele tempo – Hungria e Alemanha -, Mannheim concebeu uma tese de planificação para a democracia, que enfatizava uma educação direcionada aos valores essenciais desse regime, dentre os quais a liberdade (Mazucato, 2020), e uma crença na juventude como uma força desbravadora de uma democracia militante e capaz de lutar por ela (Mannheim, 1980).




    A ideia-chave de democracia militante, performada nos estudos de Loewenstein e Mannheim, diz sobre a vivificação da democracia como uma ação concreta a ser perseguida por suas instituições e cidadãos, no âmbito do Direito e da Sociologia, uma opção que se mostra factível e necessária para conter as investidas autoritárias contra o regime.




    O problema de pesquisa está formulado na seguinte questão: a democracia militante de Loewenstein e a de Mannheim, focadas, respectivamente, no Direito e na Sociologia, convergem para a higidez do regime democrático no tempo presente, em uma sociedade em escala, imersa em tecnologias de informação e comunicação, e tensionada por forças antidemocráticas - autoritárias, populistas e extremistas ?




    O estudo adota o método hipotético-dedutivo, a técnica de levantamento bibliográfico e o aporte teórico de Karl Loewenstein e Karl Mannheim, intelectuais que, olhando para o regime democrático sob diferentes lentes – Direito e Sociologia -, alinharam-se à formulação de uma resiliência democrática fundamentada em uma teoria a que denominaram militante, ou seja, que abandona uma postura defensiva e performa uma ação dinâmica para sobrevivência dos valores atrelados à liberdade.




    AS CONTRIBUIÇÕES DO DIREITO PARA A DEMOCRACIA MILITANTE PROPOSTA POR KARL LOEWENSTEIN




    Uma breve incursão biográfica sobre o jurista alemão Karl Loewenstein interessa para a compreensão de sua vivência como pano de fundo para sua teoria. Nascido em Munique, em 1891, formou-se em Direito e Ciência Política e seguiu a carreira de professor universitário. Judeu, emigrou para os Estados Unidos em 1933, diante da ascensão nazista na Alemanha. Faleceu em Heildelberg em 1973. Aos não iniciados, pode parecer despropositado estudar, no Brasil, o pensamento de um jurista alemão, dadas as inomináveis divergências entre o sistema jurídico germânico e o brasileiro. Ledo engano.




    Loewenstein não se trata de um autor desconhecido no Brasil. O clássico “Teoria da Constituição” é um livro-base nas faculdades de Direito brasileiras e sua taxonomia para “Constituição Semântica” é tema frequente no estudo da Teoria Constitucional. Para além de produção jurídica no campo do Direito Constitucional, produziu uma plêiade de artigos reunidos na coleção The Karl Loewenstein Papers, a respeito de temas que interseccionam Direito e Ciência Política. Em viagem à América do Sul, no período de fevereiro a agosto de 1941, o autor aportou no Brasil, onde se propôs a estudar a ditadura Vargas, culminando com a escrita de Brazil under Vargas (1942).




    Feito esse intróito, adentra-se a partir deste ponto no exame de sua teoria democrática. O mecanismo de proteção à democracia, previsto no âmbito do direito constitucional comparado, considerado modernamente por David Landau (2013) como o mais importante é o teorema democrático militante de Karl Loewenstein. Por esse instituto, inserido em Constituição Alemã no período pós Segunda Guerra Mundial, admite-se a proscrição de partidos políticos antidemocráticos antes que se desenvolvam e alcancem o poder pela via legal e segundo critérios previstos pela própria ordem democrática.




    O tema comporta uma valoração jurídica da democracia em Loewenstein e Hans Kelsen. Em Loewenstein, a democracia tolera opiniões e doutrinas políticas que lhe são contrárias, contudo, deixa de fazê-lo quando essa tolerância atinge o limiar de risco, ou seja, quando coloca em perigo a manutenção do próprio regime, como no caso da Alemanha e da Itália, em que o alerta de risco antidemocrático não ressoou com a ascensão dos partidos nazista e fascista.




    Em Kelsen, o relativismo valorativo, transmutado na ideia de que “os juízos de valor em geral não podem ter sua natureza absoluta comprovada através do conhecimento racional e científico, isto é, excluindo-se a possibilidade de um juízo de valor contrário” (Pires, 2016), reforça a tese de tolerância política e respeito às opiniões com as quais o indivíduo diverge, como demonstra Kelsen (2000, p. 202):




    Um dos princípios fundamentais da democracia ê o de que todos têm de respeitar a opinião política dos outros, uma vez que todos são iguais e livres. A tolerância, os direitos das minorias, a liberdade de expressão e de pensamento, componentes tão característicos de uma democracia, não têm lugar em um sistema político baseado na crença em valores absolutos.




    A par desse posicionamento kelseniano, a tolerância e a relatividade estão assim correlacionadas: “A tolerância pressupõe a relatividade da verdade sustentada ou do valor postulado; e a relatividade de uma verdade ou de um valor implica que a verdade oposta ou o valor oposto não sejam inteiramente excluídos” (Kelsen, 2000, p. 241). Sob essa orientação, o relativismo de Kelsen, “para favorecer a concorrência de todas as opiniões, valora positivamente a democracia e a tolerância” (Squella, 1984), tidas como condições sine qua non, não só para a confrontação de diferentes perspectivas sobre um assunto, como também para o acordo racional e pacífico que extingue a luta entre opiniões.




    A tolerância a ideologias antagônicas, segundo Kelsen, não significa que a democracia deva se manter indiferente às doutrinas políticas e nem poderia fazê-lo, como aponta Gustav Radbruch (s.d., §34, I), uma vez que se trata de um regime que lida com o valor da liberdade, ao qual nenhuma pessoa ou instituição deve se manter indiferente, sob pena de uma maioria antidemocrática de ocasião capturar o Estado e colocá-lo a seu serviço:




    De acordo com a lição de Kelsen, o relativismo é o ponto de partida do pensamento democrático. Democracia consiste em confiar a soberania estatal à vontade da maioria, sem preocupação com o conteúdo de sua orientação política. O Estado democrático não estaria, assim, vinculado a determinada atitude finalística, não teria qualquer orientação, seria neutro em relação a todas as ideologias. Assim pôde, em 1933 (na Alemanha), a maioria antidemocrática dominar o Estado democrático e subordiná-lo a seus propósitos. É necessário reconhecer que democracia não é ausência de orientação moral, mas uma forma peculiar de orientação. Sob a idéia do relativismo, da neutralidade, da tolerância, coloca-se o valor positivo da liberdade – a liberdade como afirmação do Estado de Direito, como sementeira da personalidade, como fundamento da criação cultural. Liberdade é, em suma, a forma de pensar da democracia. Em nenhum lugar a manifestação deste sentimento de liberdade democrática é mais bela e emocionante do que na oração de Péricles aos caídos, narrada por Tucídides; ou no discurso de Gettysburg do grande presidente norte-americano Abraham Lincoln; ou ainda na novela de Gottfried Keller “A bandeirinha dos sete Justos”.




    No trecho da obra de Radbruch, resta cristalina a cosmovisão de tolerância à pluralidade e à diversidade de ideias não implica a desativação dos alarmes do sistema de defesa democrática, como ocorrera na Alemanha em meados da década de 1930. Ao revés, exige que os alarmes estejam em estado de alerta, para identificar as investidas contra o regime, considerando que “a democracia perfeita defende-se contra os seus inimigos” (Ferreira Filho, 1966, p. 60).




    Karl Popper alinhado à perspectiva de Loewenstein quanto à limitação da tolerância, defende a necessidade de combater a ação de grupos intolerantes. Admite Popper, em casos excepcionais, um direito de a democracia se defender de forma enérgica, pois considera improvável que o intolerante aceite o confronto de ideias por meio de um debate racional público. Assim, enuncia Popper (1974, p. 289-290) o paradoxo da tolerância, ou seja, a tolerância ilimitada (absoluta) que repercute no desaparecimento da própria tolerância:




    Menos conhecido é o paradoxo da tolerância: tolerância ilimitada pode levar ao desaparecimento da tolerância. Se estendemos a tolerância ilimitada até àqueles que são intolerantes; se não estivermos preparados para defender uma sociedade tolerante contra os ataques dos intolerantes, o resultado será a destruição dos tolerantes, e com eles, da tolerância. - Nesta formulação, não quero implicar, por exemplo, que devamos sempre suprimir a manifestação de filosofias intolerantes; enquanto pudermos contrapor a elas a argumentação racional e mantê-las controladas pela opinião pública, a supressão seria por certo pouquíssimo sábia. Mas deveríamos proclamar, o direito de suprimi-las, se necessário mesmo pela força, pois bem pode suceder que não estejam preparadas para se opor a nós no terreno dos argumentos racionais e sim que, ao contrário, comecem por denunciar qualquer argumentação; assim podem proibir a seus adeptos, por exemplo, que deem ouvidos aos argumentos racionais por serem enganosos, ensinando-os a responder aos argumentos por meio de punhos e pistolas. Deveremos então reclamar, em nome da tolerância, o direito de não tolerar os intolerantes. Deveremos exigir que todo movimento que pregue a intolerância fique à margem da lei e que se considere criminosa qualquer incitação à intolerância e à perseguição, do mesmo modo que no caso da incitação ao homicídio, ao sequestro de crianças o à revivescência do tráfego de escravos (Grifos nossos).




    O excerto evidencia que a ascensão ao poder de intolerantes poderá contaminar com o vírus da intolerância uma sociedade despreparada para se defender dele, o que pode resultar na destruição do valor da tolerância e daqueles que foram tolerantes com esses grupos. Solapado o pilar da tolerância, o desaparecimento da própria democracia não tardará a sobrevir. Uma leitura desatenta dessa passagem e desconectada de outras obras do autor, poderia levar à conclusão de que o antídoto ao veneno da intolerância, recomendado por Popper seria proibir a expressão de concepções filosóficas intolerantes. O filósofo elabora uma receita para manutenção da tolerância em uma sociedade aberta e pluralista, a partir de uma gradação entre medidas.




    Propõe, claramente, a tolerância para os intolerantes e, somente em casos extremos, quando a liberdade política estiver em perigo (Popper, 1980, p. 83), após exauridas as medidas precedentes, e, portanto, como ultima ratio, a supressão de grupos intolerantes. Essa gradação não se trata de uma excepcionalidade, pois “Praticamente todas as sociedades democráticas definem [...] elementos extremistas como estando além dos limites da tolerância democrática. Apesar de erros de longo alcance, [...] esse poder é bastante usado com moderação e hesitação” (Issacharoff, 2015, p. 124).




    A partir da casuística germânica, Loewenstein (1937, p. 424) argumenta que a ausência de uma militância ativista na República de Weimar para combater a escalada nazista ao poder deve ser vista como um alerta ao encapsulamento da democracia por seus inimigos, como registrado na primeira parte de seu opúsculo “Democracia militante e direitos fundamentais”:




    A democracia não era capaz de proibir aos inimigos de sua própria existência o uso de instrumentos democráticos. Até muito recentemente, o fundamentalismo democrático e a cegueira legalista não estavam dispostos a perceber que o mecanismo da democracia é o cavalo de Tróia pelo qual o inimigo entra na cidade. Ao fascismo, sob a capa de um partido político legalmente reconhecido, eram concedidas todas as oportunidades das instituições democráticas (Tradução e grifos nossos).




    Em Loewenstein, a democracia deve ser conquistada e preservada, sendo que, para atingir esses propósitos, o ser humano deve mover todos os seus músculos. Conquistada, não pode ser mantida sem vigilância contínua, sem luta, pois do contrário, correria o risco de desaparecer, a menos que os indivíduos se preparassem para mantê-la e defendê-la. Reforça tratar-se de uma ilusão acreditar na perenidade da democracia ao longo dos séculos, porque a geração presente luta por ela e a geração futura também o fará (Loewenstein; Packard, 1940, p. 9). Esse continuum na defesa da democracia contra seus inimigos como uma herança cultural transmitida de uma geração para outra, é um argumento movediço.




    Tomando o futuro do regime como imprevisível, Loewenstein (1937, p. 424) atenta para a cautela de ter o inimigo abrigado sob o manto da democracia e se expandir à sombra da liberdade de expressão, do ambiente de tolerância e do respeito às regras do Estado de Direito. A esse respeito, o autor chama a atenção para um resultado adverso ao pretendido pelo Direito, a cegueira legalista, que já conduziu as democracias do século XX ao colapso:




    O principal princípio da democracia é a noção de legalidade. O fascismo, portanto, anexou oficialmente a legalidade. Como a experiência adquirida em outros países não recomenda o golpe de Estado para a conquista imediata do Estado, o poder é buscado com base na legalidade estudiosa. Se possível, o acesso é obtido para órgãos representativos. [...] As democracias são legalmente obrigadas a permitir o surgimento e ascensão de partidos antiparlamentares e antidemocráticos sob a condição de eles se conformarem exteriormente com os princípios da legalidade e da liberdade de opinião. É o formalismo exagerado do Estado de Direito que, sob o encanto da igualdade formal, não vê por bem excluir do jogo os partidos que negam a própria existência de suas regras (Tradução nossa).




    Tendo em conta esse risco de o próprio regime fornecer meios para sua destruição – a configurar um paradoxo -, buscou-se, no segundo pós-guerra, defender o estabelecimento de barreiras legais à ação de grupos que professavam ideias contrárias aos princípios e às instituições democráticas, como aponta André de Carvalho Ramos (2012, p. 25-26):




    O passado totalitário europeu dos anos 20 e 30 do século XX (ascensão do nazismo, por meio de eleições na República de Weimar, entre outros) gerou a preocupação de evitar que o regime democrático cometesse suicídio ao proteger (com direitos à liberdade de associação partidária, reunião, expressão, entre outros) aqueles que querem sua destruição.




    Alinhado a esse fim, a proposta de Loewenstein datada de 1937, foi incorporada pela Lei Fundamental de Bonn em 1949 e aplicada pela Corte Constitucional alemã nas décadas seguintes. Da Alemanha para o mundo, o protótipo da democracia militante foi aculturado por diversos sistemas jurídicos, com destaque para o solo europeu onde a circulação do modelo se mostra profícua em casos de dissolução de agremiações partidárias sob o fundamento de autopreservação da democracia.




    No essencial, o que Loewenstein (1937, p. 424-425) preconiza é identificar os perigos que rondam a democracia para que ela, personificada por suas instituições, aprenda a lutar no “jogo duro” das emoções coletivas e a se posicionar para o ataque, não mais apenas para se defender dele. Segundo o jurista, é na mudança de postura, de defensiva para ofensiva, ativa e militante que a democracia se protege contra sua destruição.




    A DEMOCRACIA MILITANTE PARA KARL MANNHEIM: UM ENFOQUE SOCIOLÓGICO




    A trajetória de vida de Karl Mannheim, assim como a de Loewenstein igualmente interessa para a compreensão de sua teoria a partir de assuntos experienciados ao longo de sua vida. Nascido em Budapeste, em 1893, formou-se em Filosofia. Após um golpe de Estado em 1919, que derrubou o regime comunista, foi expulso de seu país e emigrou para a Alemanha em 1920, com o auxílio de Alfred Weber, sociólogo e irmão de Max Weber.




    Em solo germânico, atuou como professor na Universidade de Heidelberg, e posteriormente, em 1929, tomou assento na Universidade de Frankfurt. Judeu e como intelectual conhecedor da contribuição das ideias de Karl Marx para o pensamento social e político, emigrou pela segunda vez, para outro país. Desta vez para a Inglaterra em 1933, quando Adolf Hitler ascendeu ao poder na Alemanha. Faleceu em Londres em 1947.




    Não sem justificação teórico-prática, Mannheim considera que os regimes totalitários, categoria em que estão inseridos Alemanha, Itália e Rússia, “colocam em risco diversos valores democráticos que, segundo ele, remontam à antiguidade clássica (Mazucato, 2020, p. 158). A interlocução de suas obras nos campos da Filosofia, Sociologia e Política, com as ideias de pensadores brasileiros é frequente e “ainda hoje [..] seu nome é evocado quando se fala dos intelectuais engajados nas lutas políticas” (Villas Bôas, 2002, p. 125).




    Essa interlocução pode ser notada tanto em Paulo Freire quanto em Celso Furtado. Venilda Paiva (1978) assume que a sociologia da educação em Mannheim é um dos alicerces da construção pedagógica de Paulo Freire quando da elaboração do método para a alfabetização e educação dos adultos4. Sob essa orientação, assim registra a influência mannheimiana no pensamento de Freire (Paiva, 1978, p. 45-46):




    Escrevendo durante o governo Kubitschek e nos anos subseqüentes. Freire podia facilmente estabelecer uma ligação entre riqueza, democracia e mudança, apoiando-se para isso em Lipset. Em Mannheim, porém, ele foi encontrar esta temática desenvolvida de forma mais ampla, conectada com ideais sócio-políticos bem definidos e com uma psicologia social pensada, em grande medida, em função da educação das massas. Mas aquela ligação para Mannheim, como sociólogo que viveu a experiência alemã da primeira metade do século, não era mecânica: para ele, havia que, a partir da constatação de que a nossa época se caracteriza por transformações econômico-sociais profundas e rápidas, criar condições para o estabelecimento e preservação da democracia.




    Claro está que ele aceita a idéia de que fatores exteriores ao indivíduo (como a divisão do trabalho ou o desenvolvimento econômico) provocam o aumento da riqueza e a aceleração da mudança, mas ele enfatiza a necessidade da formação de homens que rejeitam o autoritarismo porque foram educados para a participação democrática. Freire, por sua vez, não encontra dificuldades em seguir o raciocínio de Mannheim, sua argumentação contra os totalitarismos (tratando em conjunto fascismo e comunismo), não somente devido à influência da literatura européia característica da época de combate ao stalinismo e ao nacional--socialismo e que nos chegava através dos mais variados autores (de Gabriel Mareei a Hannah Arendt), mas especialmente porque ele identificava aqui (apoiado nas análises de Oliveira Vianna) os traços autoritários da ‘sociedade arcaica’ brasileira a serem combatidos. A personalidade democrática precisava ser aqui construída tanto quanto na Europa, porque a democracia era ameaçada não apenas pelo totalitarismo moderno mas também pelas forças que traziam “as marcas de ontem”.




    Tanto para Mannheim quanto para Freire a reforma da educação e a reforma da sociedade andavam de braços dados, como parte de un mesmo processo em que se deviam refazer as instituições sociais e o comportamento dos indivíduos, num ajustamento contínuo a novas situações (Grifos nossos).




    Da mesma forma, Rezende (2004, p. 240) recupera as influências de Mannheim no pensamento de Celso Furtado: “Em A fantasia organizada ele afirma: ‘como estudioso de Mannheim, estava convencido de que um amplo esforço de reconstrução institucional tornara-se indispensável, se o objetivo era preservar a liberdade do homem’”. Em outra passagem, a ascendência das ideias de Mannheim em Furtado se revela ainda mais evidente:




    Nos moldes de Mannheim para quem “conhecer a significação social dos acontecimentos é um requisito indispensável à sobrevivência” (Mannheim: 1972, p. 17), Furtado destacava desde os anos 50 que o intelectual deveria assumir inteiramente o desafio de compreender o sentido do processo social em curso no mundo atual.




    [...] Orientava a reflexão de Celso Furtado a postura de Karl Mannheim de que os intelectuais deviam se preocupar




    com as conseqüências sociais da transformação da sociedade, que têm suas raízes na última guerra, mas que só agora (1947) começam a manifestar-se plenamente. Não estudamos mudanças secionais ou parciais em si mesmas, mas somente em sua interdependência. Sem menosprezar a significação da estrutura econômica, salientaremos que, sem as modificações correspondentes no plano político e cultural não há reformas satisfatórias (Mannheim: 1972, p. 17).




    A formação de uma nova sociedade estava na dependência, tanto para Furtado quanto para Mannheim de “amplos esforços de todos aqueles que eram comprometidos com a democracia”. Sob esse viés, os intelectuais desempenhariam “um papel essencialmente fomentador de novos debates, de novas propostas, de novos valores, de novas instituições políticas, de novos modos de operacionalizar a vida pública” (Rezende, 2004, p. 241).




    Feita essa breve incursão sobre a trajetória de vida de Mannheim e a transcendência de seus escritos e ideias para o caso brasileiro, interessa examinar o enfoque sociológico com o qual o autor concebe a democracia militante. Em Mannheim, “os planos de reforma social baseavam-se, sempre, na perspectiva sociológica”, por não acreditar no poder das ideias puras e da boa vontade, uma vez convicto de que o “o conhecimento compreensivo de todos os fatores sociais era absolutamente necessário” (Erös; Stewart,1962b, p. 33). Desde a ruína de Weimar, o autor “estudou a questão de como o sociólogo poderia contribuir para a solução da crise social e cultural moderna” e a partir dessa perspectiva, as questões candentes em seus trabalhos voltaram-se aos “problemas de reconstrução social e do planejamento para a liberdade” (Erös; Stewart,1962b, p. 33).




    Mannheim (1980, p. 17) considera que “nem todo planejamento é mau”. O espírito burocrático e militarista dos regimes totalitários desvirtuou o significado dessa palavra, dando a conotação de que se trata de algo ruim: há o planejamento para a conformidade e o planejamento para a liberdade. Nessa perspectiva, o autor “entende que só o planejamento social pode, de fato, construir diques a separarem a democracia do totalitarismo”, como apontam Oliveira e Almeida (2017, p. 119). A rigor, os Estados totalitários não se caracterizam pela ideia de planificação, mas pela negação dessa mesma ideia (Oliveira; Almeida, 2017, p. 119):




    Mannheim crê que o totalitarismo não se caracteriza pela sanha projetista, pela meta de “racionalizar” todas as esferas do mundo da vida, mas, precisamente, pelo rechaço do intelecto discursivo, pela crença de que, entre o universo da teoria e o campo da práxis, existe um abismo intransponível (sendo, pois, impossível planejar a ordem social).




    Alinhado a esse tema, sob um enfoque sociológico, Mannheim (1972, p. 212-213) reconhece como uma ameaça à democracia o regresso da sociedade ao comportamento de multidão. Considera que a multidão poderá ser arrastada por estímulos momentâneos ao estado peculiar de massas, pois assim como “o indivíduo civilizado pode sentir-se obrigado a voltar aos impulsos cegos, também a sociedade organizada enfrenta o perigo de regressar ao estado potencial peculiar, às massas”.




    Nesse estado de regresso às massas, outro perigo ronda a normalidade social: a ascensão do líder pessoal - cujos exemplos mais conhecidos são Napoleão, Lênin, Hitler e Mussolini. Destaca Mannheim (1962b, p. 195) que o “líder pessoal adquire a sua oportunidade quando a sociedade se encontra num estado de desorganização e novas normas de conduta precisam ser encontradas” e as “massas perturbadas, buscando novas soluções, estão preparadas para aceitar as novas avaliações de padrões de comportamento apresentados pelo líder”.




    Mannheim (1972, p. 279) considera que a democracia busca a estabilidade “fazendo com que a integração sectária e de massas se realize de forma periférica, e promovendo o tipo de integração comunitária”, diferente do que ocorrera no passado alemão: “os nazistas pretendiam desenvolver o espírito comunitário, mas só permitiam que funcionasse nos campos de ação não essenciais”, assim, as decisões de grande envergadura em relação à gestão dos problemas importantes, “vinham da cúpula e chegavam gradativamente aos subordinados, através da organização hierárquica”.




    O desafio para o autor estava em buscar responder à questão sobre “como poderão governar os novos dirigentes se não contarem com um entendimento adequado da sociedade contemporânea e dos seus problemas e se não despuserem de uma filosofia social adequada a uma sociedade democrática em evolução ?” (Mannheim, 1972, p. 134).




    A solução proposta por ele está no dirigismo dos processos sociais operado por uma classe (dirigente) reconstruída à qual incumbirá “visualizar e definir [...] os princípios e objetivos da democracia numa sociedade industrial” e “imaginar formas e sistemas práticos para alcançar seus objetivos, mediante as reformas e com o consenso das massas”, de modo a “resolver os problemas das crises contemporâneas por meios democráticos” (Mannheim, 1972, p. 135).




    É nesse contexto que Mannheim conclama “uma mudança espiritual e um novo clima mental que encorajem, e não reprimam, os homens de ideias de visão”, o que implica dizer que a “iniciativa intelectual [...] só pode provir de homens abertos às ideias de mudança, e dispostos a observarem as coisas numa nova perspectiva” (Mannheim, 1972, p. 135).




    Sob essa ordem de ideias, o autor preconiza que a democracia abandone sua atitude defensiva e adote uma posição construtiva e militante. O desafio aos dirigentes democráticos militantes está em que a almejada transformação pacífica da sociedade “lhes proíbe o fanatismo e a supressão desapiedada dos grupos opositores; exige o consenso e a cooperação em cada etapa” (Mannheim, 1972, p. 135).




    E mais: um clima mental favorável à reconciliação de ideias opostas que preserve, antes de tudo, o amor à liberdade (Mannheim, 1972, p. 136). Essa liberdade não se trata do laissez-faire, laissez-aller, mas da liberdade “de uma sociedade que, tendo sob o seu controle todo o sistema coordenado das técnicas sociais, pode proteger-se contra o perigo ditatorial em certas esferas da vida” (Mannheim, 1962a, p. 273).




    Ao analisar a democracia militante em Mannheim (1980, p. 81), Paiva (1978, p. 56) destaca o enfoque da planificação democrática, ou seja, o planejamento necessário nas esferas econômica, social e moral, que passa, necessariamente, pelo diagnóstico, o modo concreto pelo qual a consciência em questões sociais ou “awareness” se manifesta:




    Para Mannheim, uma “democracia militante” dependia de certo grau de “awareness” em questões sociais. Diz ele “por ‘awareness’ não entendo um mero acúmulo do saber. Quer na vida do indivíduo, quer na da comunidade, consciência significa capacidade para perceber prontamente o conjunto da situação em que a gente se encontra, e não só para orientar a ação de acordo com tarefas e fins imediatistas, mas para baseá-las em uma visão mais global. Um dos modos concretos como essa consciência se expressa é o diagnóstico correto da situação”. Existiriam, porém, diferentes graus de consciência, dependendo “tanto da situação do indivíduo ou de um grupo, como uma nação por exemplo, saber qual o grau desejado, qual o grau que pode ser conseguido e como este será conseguido”. Sua necessidade variaria de acordo com o ritmo da mudança social e a natureza dos conflitos que o acompanham” (Grifo nosso).




    Ainda Paiva (1978, p. 47-48) registra que, para Mannheim, “na ‘Grande Sociedade’, na sociedade moderna de grande extensão e dominada por monopólios, os controles se desintegram, o processo eleitoral se vicia, os métodos criadores de consenso dificilmente podem ser preservados”, sendo necessário uma democracia militante para performar e aceitar um planejamento democrático “capaz de conciliar individualismo moderno e coletivismo” (Oliveira; Almeida, 2017, p. 122), voltado para reformas sociais baseadas no consenso consciente entre grupos divergentes:




    Em suma, as grandes organizações características do nosso tempo impediriam a auto-regulação da sociedade, algo que era possível à época do laissez-faire, que ele agora considera como produto de uma situação transitória, na passagem do ‘mundo paroquial’ à ‘Grande Sociedade’.




    Não sendo mais livre a concorrência, fazia-se necessário encontrar meios para preservar a liberdade que antes a ela se vinculava; mas tampouco o socialismo era para ele uma solução. Sua proposta é a de uma ‘terceira posição’, a do planejamento democrático — que se apoia sobre a forma de organização político-social inglesa e sobre princípios muito próximos aos da social-democracia alemã de hoje. “O planejamento democrático permitiria realizar reformas sociais baseadas no consenso criado conscientemente entre grupos sociais antagônicos, de modo a evitar a luta de classes, a desintegração, a revolução, promovendo a justiça social sem necessidade de uma ditadura.” Para tanto seria necessário uma “democracia militante”, a ser mantida por número crescente de personalidades democráticas, preparadas para aceitar mudanças progressivas através de uma educação social adequada. (Grifos nossos).




    Em síntese, Mannheim concebe a ideia de democracia militante impulsionadora do planejamento democrático, na qual as mudanças devem ser verdadeiras, oportunas e atrativas para a imaginação da geração mais jovem, que tem de lutar por elas. Diferencia a sociedade anterior à II Guerra Mundial da que lhe é posterior, nos seguintes termos: a primeira “era uma democracia na defensiva, preocupada sobretudo com a manutenção de seu equilíbrio, enquanto agora sabemos que só poderemos sobreviver se formos capazes de transformar-nos em uma democracia dinâmica e militante”, que seja hábil em “fazer os ajustes indispensáveis à nova situação interna, ao mesmo tempo, que exprima a natureza das mudanças exigidas em função de ideias construtivas” (Mannheim, 1980, p. 81).




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O diálogo entre Karl Loewenstein e Karl Mannheim para uma democracia ativa e resiliente permite responder afirmativamente à questão que orientou a pesquisa: a democracia militante de Loewenstein e a de Mannheim, focadas, respectivamente, no Direito e na Sociologia, convergem para a higidez do regime democrático no tempo presente, em uma sociedade em escala, imersa em tecnologias de informação e comunicação, e tensionada por forças antidemocráticas - autoritárias, populistas e extremistas ?




    O eixo argumentativo é comum nas abordagens loewensteiniana e mannheimiana: a democracia militante. Trata-se de uma democracia vívida, atuante, que abandonou a posição defensiva ocupada no início do século XX, e passou à ação combativa no final do século XX e início do século XXI, em grande medida impulsionada pela expansão das redes de informação e comunicação.




    O dogma da democracia militante dá liga entre Direito e Sociologia, na medida em que responde (i)) pela produção de massa normativa voltada para a contenção de ideais antidemocráticos, no plano jurídico, e (ii) pela coordenação de técnicas sociais orientadas para a planificação para a liberdade, no plano sociológico. Em ambos os espectros, o objetivo está em salvaguardar a autopreservação do regime, diante de forças antidemocráticas de cunho autoritário, populista e extremista.




    O sentido dado à militância em Mannheim diz respeito à formação e ao comprometimento coletivo de pessoas que rejeitem o autoritarismo porque foram educadas para a participação democrática. Pessoas imbuídas por uma mudança espiritual e mental, que lhe tornem receptivas às ideias de mudança. É sob essa perspectiva que o autor preconiza uma real emancipação espiritual e mental de cada partícipe da moderna sociedade em escala. O sentido conferido à militância em Loewenstein é igualmente participativo, ativista, capaz de influir em mudanças nos textos constitucionais para criar instrumentos jurídicos de preservação do ideário democrático.




    Alicerçado na democracia militante, Mannheim defende a possibilidade de, nos países democráticos, haver a redefinição gradual do planejamento orientado para a liberdade e não para a conformidade, como ocorrera no passado com os regimes totalitários (Alemanha e Itália), a fim de constituir um planejamento democrático e coordenado que busque a harmonização das instituições e dos instrumentos da técnica social (família, escola, trabalho, lazer, etc).




    Amparado pela democracia militante, Loewenstein defende a possibilidade de banimento do jogo político, de agremiações partidárias antidemocráticas, antes que se desenvolvam e alcancem o poder pela via legal e segundo critérios previstos pela própria ordem democrática. Assim como Loewenstein, Mannheim se posiciona contrariamente à tolerância aos antidemocráticos como forma de manutenção do próprio regime. O planejamento democrático aglutinaria o individualismo moderno e o coletivismo para alcançar reformas sociais fundadas no consenso obtido conscientemente entre grupos sociais antagônicos, evitando, assim a luta de classes, a desintegração e a revolução. Nessa formulação, seria alcançada a justiça social sem necessidade de uma ditadura.




    Loewenstein e Mannheim convergem em relação à inexistência de um continuum na defesa da democracia contra seus inimigos como uma herança cultural transmitida de uma geração para outra. Reforçam a necessidade de luta incessante para preservação democrática. Enquanto Mannheim deposita a crença na juventude como uma força desbravadora de uma democracia militante, Loewenstein não distingue entre o vigor democrático dos jovens e o dos adultos de seu tempo, mas considera uma ilusão pensar que se a geração atual lutava pela democracia, a geração futura também o faria.




    REFERÊNCIAS




    DUVERGER, Maurice. Os Partidos políticos. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1970.




    ERÖS, J. S.; STEWART, W. A. C. Prefácio da edição inglesa. In: MANNHEIM, Karl. Sociologia sistemática: uma introdução ao estudo da Sociologia. São Paulo: Livraria Pioneira Editora, 1962b.




    FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Os partidos políticos nas Constituições democráticas. Belo Horizonte: Editora Revista Brasileira de Estudos Políticos, 1966.




    GOEBBELS, Joseph. Der Angriff: Aufsätze aus der Kampfzeit. Munique: Zentralverlag der NSDAP; Franz Eher Verlag, 1935 [recurso eletrônico]. Disponível em: https://archive.org/details/DerAngriff-AufsaetzeAusDerKampfzeit. Acesso em: 15 jan. 2022.




    KELSEN, Hans. A democracia. 2 ed. São Paulo: Martins Fontes, 2000.




    LANDAU, David. Abusive Constitutionalism. UC Davis Law Review. v. 47, n.1, p. 189-260, 2013.




    LOEWENSTEIN, Karl. Brazil under Vargas. Nova Iorque: The Macmillan Company, 1944.




    LOEWENSTEIN, Karl. Militant Democracy and Fundamental Rights, I. The American Political Science Review, v. 31, n. 3, Jun., 1937, p. 417-432. Disponível em: https://www.jstor.org/stable/1948164. Acesso em: 07 ago. 2018.




    LOEWENSTEIN, Karl. Teoría de la Constitución. Barcelona: Ariel, 2018.




    LOEWENSTEIN, Karl; PACKARD, Lawrence B.. America’s eleventh hour. Easthampton: The Easthampton News Company, 1940.




    MANNHEIM, Karl. Diagnóstico de nosso tempo. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1980.




    MANNHEIM, Karl. Liberdade, poder e planificação democrática. São Paulo: Editora Mestre Jou, 1972.




    MANNHEIM, Karl. O homem e a sociedade. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1962a.




    MAZUCATO, Thiago Pereira da Silva. A trajetória intelectual de Karl Mannheim: da Filosofia à Política. Tese (Doutorado) em Ciências Sociais. Universidade Estadual Paulista - UNESP/Araraquara, 2020.




    OLIVEIRA, Mateus Augusto; ALMEIDA, Philippe Oliveira de. Entre ideologia e utopia: a dialética da imaginação em Mannheim. Revice - Revista de Ciências do Estado, Belo Horizonte, v.2, n.1, p. 101-125, jan./jul. 2017. Disponível em: https://periodicos.ufmg.br/index.php/revice/article/view/5021. Acesso em: 31 ago. 2022.




    PAIVA, Vanilda Pereira. Sobre a Influência de Mannheim na Pedagogia de Paulo Freire. Síntese, v. 5, 14, 1978. Disponível em: https://www.faje.edu.br/periodicos/index.php/Sintese/article/view/2343. Acesso em 20 ago. 2022.




    PIRES, Manoel da Nave. Teoria democrática de Hans Kelsen: uma democracia procedimental valorativa. 2016. 125 f. Dissertação (Mestrado) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Departamento de Ciência Política, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2016.




    POPPER, Karl Raimund. A miséria do historicismo. São Paulo: EDUSP, 1980.




    POPPER, Karl Raimund. A sociedade aberta e seus inimigos. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: EDUSP, 1974, v. 1.




    RADBRUCH, Gustav. Filosofia do Direito, [s.d.], §34, I. [recurso eletrônico]. Tradução direta da obra Vorschule der Rechtsphilosophie, por Jacy de Souza Mendonça. Disponível em: http://www.valorjustica.com.br/introducao.pdf. Acesso em: 01 jan. 2022.




    RAMOS, André de Carvalho. Liberdade de expressão e ideais antidemocráticos veiculados por partidos políticos – tolerância com os intolerantes? In: RAMOS, André de Carvalho et. al. (orgs). Temas do direito eleitoral no século XXI. Brasília: Escola Superior do Ministério Público da União, 2012, p. 25-26.




    REZENDE, Maria José. Celso Furtado e Karl Mannheim: uma discussão acerca do papel dos intelectuais nos processos de mudança social. Acta Scientiarum. Human and Social Sciences. Maringá, v. 26, n. 2, p. 239-250, 2004.




    SQUELLA, Agustín. Idea de la democracia en KELSEN. Revista Estudios Públicos. n. 13, 1984, p. 60. Disponível em: https://www.cepchile.cl/cep/site/docs/20160303/20160303183617/rev13_squella.pdf. Acesso em: 09 jan. 2022.




    VILLAS BÔAS, Glaucia. Os portadores da síntese: sobre a recepção de Karl Mannheim. Cadernos CERU, série 2, n. 13, 2002.




    




    

      

        3 Doutoranda em Direito Político e Econômico na Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM/SP). Bolsista CAPES/Prosuc II/Taxas. Lattes ID: http://lattes.cnpq.br/5853108301126630. E-mail: nayana27@hotmail.com.


      




      

        4 A respeito de trabalhos anteriores que negavam a transcendência de Mannheim sobre as ideias de Paulo Freire, Venilda Paiva (1978, p. 44) esclarece que: “Os ensaios de Mannheim que influíram sobre as idéias de Freire fazem parte de livros que só foram traduzidos mais tarde para o português. Veja-se Mannheim, Karl. Diagnóstico do nosso tempo. Rio de Janeiro, Zahar, 1973 e do mesmo autor Liberdade, poder e planificação democrática. São Paulo, Mestre Jou, 1972. Veja-se ainda de Mannheim, Ensayos de Sociologia de Ia Cultura. Madrid: Aguilar, 1957”.
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    RESUMO: Este trabalho procura relacionar algumas ideias do pensamento aristotélico com a teoria do Comunitarismo. Tradicionalmente, filósofos e teóricos do Direito associam como fundamento das teses comunitaristas o pensamento aristotélico, entendendo que a principal ideia daquelas – comunidade como condição ontológica do ser humano – seria fundamentada neste. Além dessa característica fundamental, o texto analisa outras características do Comunitarismo, cotejando-as com Aristóteles, especialmente em relação à natural condição social do homem e a primazia do Pólis sobre os valores particulares. São elementos que, possível e referencialmente, ligam a teoria comunitarista a uma matriz aristotélica, tanto como fundamento quanto como chave de leitura e interpretação.
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    INTRODUÇÃO




    Com a publicação de Uma Teoria da Justiça de John Rawls em 1971, o tema da justiça voltou a fazer parte das considerações jurídicas e políticas do Ocidente. Rawls, dentre tantas coisas, conseguiu reacender o debate sobre as grandes teorias que subsistem no debate jurídico-político-social. Todos os teóricos do Direito em suas argumentações sobre a Justiça posteriores a Rawls se definiram em relação a ele, de tal modo que “explicam sua teoria contrastando-a com a teoria de Rawls” (KYMLICKA, 2006, p. 66).




    Quanto às teorias, convém demarcar toda a construção sistemática da teoria jurídica mediante escolas do pensamento jusfilosófico e político. No campo do Direito e da Filosofia Política, acirrou-se, especialmente, a controvérsia teórica entre dois grupos: o “Liberalismo” e o “Comunitarismo”.




    Sob a tradição kantiana, os liberais veem-se comprometidos com a prioridade do justo sobre o bem. Também caracteriza o Liberalismo a proteção da liberdade individual e a limitação do exercício do poder, especialmente para não atentar contra a mesma liberdade. Por fim, defende a neutralidade ética do direito e uma concepção política da justiça, destacando a acepção de sociedade como um sistema em que pessoas livres e iguais se relacionam, cooperando entre si.




    Por sua vez, o Comunitarismo inaugura uma crítica à prioridade conferida pelos liberais aos direitos individuais. Para os comunitaristas, os fundamentos de qualquer consenso ético-jurídico decorreriam muito mais do sentimento de pertencimento a uma comunidade. Também chamados de antiindividualistas, os comunitaristas “se preocupam em combater arduamente o liberalismo de Rawls e Dworkin”, uma vez que “postulam a superioridade do bem comum em relação aos direitos individuais” (LOIS, 2005, p. 15).




    Os principais postulados do Comunitarismo revelam-no como uma concepção que afirma a prioridade do bem sobre o direito, reafirmando que toda ação e sentido de vida humana ocorre em uma sociedade, afastando-se, portanto, de qualquer concepção anti-histórica, associal e meramente ideal. Para os comunitaristas, a moralidade é algo que está enraizado na prática – nas práticas particulares das comunidades reais, conforme a síntese de KUKATHAS; PETTIT (1990, p. 95).




    Tradicionalmente, os filósofos e teóricos do Direito associam o Comunitarismo ao pensamento aristotélico. Galuppo (Comunitarismo, in: VVAA, 2011, p. 70) afirma que a compreensão correta do Comunitarismo passa pela recuperação de elementos da teoria de Aristóteles. Também Schmidt (2011, p. 308), advoga quanto a principal ideia do Comunitarismo – comunidade como condição ontológica do ser humano – já é presente em Aristóteles. Por fim, Aubenque (2004) também questiona a influência de Aristóteles sobre a teoria comunitarista, apontando os dados possíveis para uma resposta afirmativa e os devidos cuidados para não se realizar uma relação sem embasamento.




    Com esse texto, procurar-se-á retomar os principais argumentos que não só permitirão recordar as caraterísticas do Comunitarismo como também permitirão revisitá-lo à luz do legado aristotélico. Com efeito, o texto tem como objetivo apontar conceitos fundamentais em Aristóteles assumidos pelos comunitaristas, especialmente a constituição natural do Estado/Pólis em Aristóteles; a concepção de homem como animal político e participante dos meios e fins da comunidade e a diversidade dos cidadãos no exercício da cidadania em liberdade.




    Há de se destacar, por fim, o quanto a discussão dos temas afins ao Comunitarismo/Aristotelismo é atual ante as questões e demandas em torno da Democracia que se levantam contemporaneamente. A coexistência de indivíduos e de diversas visões de mundo seria impossível se não houvesse mediações necessárias entre eles, tais como a cultura, a identidade comunitária e os pressupostos de um bem comum. A formação de uma sociedade democrática demanda um claro e determinante princípio de tolerância, cujas considerações pertinentes passam mediante o viés comunitarista.




    APONTAMENTOS GERAIS: LIBERALISMO E COMUNITARISMO




    Após o rígido diagnóstico de Kelsen (2021, p. 23ss), que afirmou ser impossível (senão, desnecessário), definir a justiça, bem como da ascensão de um positivismo lógico no mundo das ciências sociais, John Rawls retoma a importância do discurso sobre a justiça apresentando-a como um bem intrínseco a toda sociedade. Seria a justiça a primeira de todas as virtudes no ambiente das instituições sociais, “assim como a verdade o é dos sistemas de pensamento” (RAWLS, 2016, p. 4).




    Rawls ocupa um importante lugar no encerramento do impasse entre intuicionismo e utilitarismo. Porém suas ideias são importantes por outra razão, a saber:




    Sua teoria domina o campo, não no sentido de estabelecer concordância pois pouquíssimas pessoas concordam com ela totalmente, mas no sentido de que os teóricos posteriores se definiram em oposição a Rawls. Eles explicam sua teoria contrastando-a com a teoria de Rawls. Não conseguiremos compreender o trabalho posterior sobre justiça se não compreendermos Rawls (KYMLICKA, 2006, p. 66).




    Destarte, Rawls não só conseguiu alçar uma posição de destaque enquanto pensador, como conseguiu reacender o debate sobre as grandes temas que subsistem no debate jurídico-político-social. Estes temas, posteriormente, constituíram teorias mais formais que, por objetos específicos, consideram a democracia, o constitucionalismo e os direitos fundamentais, refazendo um percurso que visa, inter alia, acercar a vida política de valores morais e princípios. De fato, na argumentação de Rawls, “a tensão entre ética e política reduz-se na proporção em que as sociedades incorporam na sua vivência cotidiana o respeito aos direitos humanos” (CARDIM, Apresentação, in: RAWLS, 2000, p. 9).




    Voltando às teorias, houve o surgimento de escolas do pensamento jurídico-político, especialmente, o liberalismo, o libertarianismo e o comunitarismo. No campo do Direito e da Filosofia Política, acirrou-se, especialmente, a controvérsia teórica entre dois grupos: os “liberais” e os “comunitaristas” (cf. CIOTOLA, 2018, p. 15): naqueles, destacam-se Rawls, Hayek e Dworkin; nestes, MacIntyre, Sandel, Charles Taylor e Walzer.




    Em brevíssimas linhas, o Liberalismo retoma a tradição kantiana para o reconhecimento dos direitos civis, com ênfase na liberdade. Com efeito, sob a tradição kantiana, os liberais veem-se comprometidos com a prioridade do justo sobre o bem. Ademais, na perspectiva liberal, a sociedade seria a combinação de diversas identidades e em seu interior há uma eclosão de conflitos, já que são diversas as concepções acerca do que seria uma vida boa. Por isso, o Liberalismo advoga que, a despeito do pluralismo que caracteriza o mundo contemporâneo, seria possível conformar uma concepção de justiça que avalize, concomitantemente, a autodeterminação moral dos indivíduos e o compartilhamento dela por todos.




    Com efeito, uma dupla preocupação é assumida pelo Liberalismo: a eficiente proteção da liberdade individual e a limitação do exercício do poder, especialmente para não atentar contra a mesma liberdade. Em vista de tal fato, a corrente liberal defende a neutralidade ética do direito e uma concepção política da justiça, com destaque à acepção de sociedade como um sistema em que pessoas livres e iguais se relacionam, cooperando entre si. Não é sem razão que, dentre outras, são características do Liberalismo tanto a proteção substancial à liberdade individual e à propriedade quanto a sujeição da soberania popular a alguns limites (cf. MERLE, Liberalismo, in: VVAA, 2011, p. 268-269)6.




    Por fim, o Liberalismo, sobretudo em sua vertente clássica, reivindica para si a grande tradição da tolerância religiosa de Locke (Carta sobre a tolerância, 1690) e de Hume (Diálogos sobre a religião natural, 1779) e se caracteriza pela confiança no indivíduo e no respeito à sua integridade pessoal. Com efeito, a abordagem liberal acerca dos imperativos da justiça social “não deve suprimir as liberdades e os direitos dos indivíduos, mas neles fincar raízes” (AUDARD, Introdução, in: RAWLS, 2000, p. XV). E, nesse contexto, a tolerância será o “coração substantivo do liberalismo” (COHEN, 2004, p. 68)7, uma vez que se liga ao amplo princípio da moralidade política liberal de que a lei não deve ser usada para promover, em detrimento de outros, um modo de vida moralmente mais valioso que outros8.




    Ante o Liberalismo e em crítica à prioridade conferida pelos liberais aos direitos individuais, formou-se a “Crítica Comunitária ao Liberalismo”, ou, simplesmente, Comunitarismo. Nele, defende-se que os fundamentos de qualquer consenso ético-jurídico decorrem muito mais do sentimento de pertencimento a uma comunidade. A questão da justiça não deve ser dada desde o exterior; ao contrário, deve ser feita para dentro da comunidade e descobrir a resposta nas rotinas implícitas que ocorrem em seu interior. O bem comum seria a primeira virtude das instituições, e não a prioridade da justiça compreendida na prioridade dos direitos fundamentais, como enseja o Liberalismo.




    Por consequência, o Comunitarismo visa superar a negligência operada pelos liberais relevando as precondições sociais sob as quais a capacidade de autodeterminação dos indivíduos possa se exercitar significativamente. Segundo Kymlicka,




    (...) os comunitários desafiam muitos dos pressupostos-padrão a respeito da natureza e do valor da autodeterminação. (...) argumentam que os liberais interpretam erroneamente nossa capacidade de autodeterminação e negligenciam as precondições sociais sob as quais esta capacidade pode ser exercida significativamente (KYMLICKA, 2006, p. 253-254).




    Em outros termos, não seria a justiça a primeira virtude das instituições, e, sim, o bem comum. Segundo o modelo do Comunitarismo, a justiça das instituições é solidária às vivências das práticas compartilhadas em comunidade. A metodologia assumida pelos comunitarista requer a modificação dos tradicionais princípios liberais de justiça e direitos e procura entender valores como a justiça e toda a moral “desde lo concreto y com sentidos culturalmente determinados” (ÁGUILA, Estudio Introductorio, in: WALZER, 1996, p. 13).




    O Comunitarismo seria, dentre tantas possíveis conceituações, uma teoria que se fundamenta na convicção de que a teoria e filosofia política devem se voltar com mais cuidado para as práticas e entendimentos compartilhados dentro de cada sociedade. Comunitários, portanto, implicam a modificação dos tradicionais princípios liberais de justiça e direitos. Ademais, caracterizaria também o Comunitarismo, a negação de qualquer princípio universal de moralidade e justiça (pois concebem a ambos como práticas específicas de comunidades reais e particulares), em que o bem da comunidade é proeminente.




    Ou seja, no cerne do Comunitarismo está o entendimento de que são os conteúdos e práticas compartilhados e desenvolvidos dentro de uma comunidades que dão sentido à existência humana e norteamento para entender todo o universo de relações nela construídas. Segundo a lição de Ramos,




    O que os comunitaristas reclamam é que determinados valores sociais, incluindo a própria noção de justiça, pressupõem uma sociabilidade cooperativa do homem a partir de uma antropologia informada por razões morais, constituídas segundo uma determinada concepção de bem comunitário. Além disso, algo só pode ser repartido e distribuído, mediante princípios neutros de justiça, se tiver um significado geral, um valor de uso comum que se articula com as valorizações intersubjetivas, marcadas pela dinâmica social do mútuo reconhecimento (RAMOS, 2014, p. 63).




    Kukathas e Pettit argumentam que todas as formulações éticas e políticas do Comunitarismo são buscadas desde dentro da comunidade. Por isso, não são abstrações filosóficas, mas algo que faz sentido na vivência e relações estabelecidas pelo e no grupo social. Porquanto,




    Para os comunitaristas, a moralidade é algo que está enraizado na prática – nas práticas particulares das comunidades reais. Portanto, a ideia de procurar descobrir princípios abstratos de moralidade pelos quais avaliar ou redesenhar as sociedades existentes é implausível. Não há princípios universais de moralidade ou justiça que possam ser descobertos pela razão. Os fundamentos da moral não estão na filosofia, mas na política (...) Os problemas importantes surgem dentro das associações políticas. Suas soluções devem ser encontradas usando os recursos oferecidos pelas práticas e tradições de investigação que são centrais para a associação. Não buscamos princípios universais – aquelas abstrações criadas pelos filósofos – mas nos voltamos para dentro para tentar descobrir os significados implícitos em nosso discurso e prática (KUKATHAS; PETTIT, 1990, p. 95; 111. Grifo do original)9.




    Destaca-se, também, como outra característica do Comunitarismo, a conjugação e respectiva relação entre o justo e o bom. Como já referenciado, o contexto posterior a Rawls intensificou, justamente, os conflitos e possibilidades de se destacar a justiça de considerações do bem. Os termos da relação entre justiça e bem, no sentido de que este não pode ser prescindindo daquele, é fundamento da “crítica comunitarista ao liberalismo”. Para Sandel, fora dessa relação justo-bem e caso se limitasse na implicação “que os direitos repousam sobre os valores e as preferências prevalecentes numa determinada comunidade e num período de tempo específico”, o termo comunitarismo seria equívoco. Ou seja,




    A questão não é saber se os direitos devem ser respeitados, mas se eles podem ser identificados e justificados de um modo que não pressupõe uma qualquer concepção particular do bem. Aquilo que está em causa no terceiro debate acerca do liberalismo de Rawls não é o peso relativo das reivindicações dos indivíduos e das comunidades, respectivamente, mas os termos da relação entre o justo e o bom (SANDEL, 2005, p. 245).




    Portanto, os principais postulados do Comunitarismo revelam-no como uma concepção que afirma a prioridade do bem sobre o direito, reafirmando que toda ação e sentido de vida humana ocorre em uma sociedade, afastando-se, portanto, de qualquer concepção anti-histórica, associal e meramente ideal. É por isso que, ao pensar na primazia da comunidade, pensa-se por ela e nela, de modo efetivo, os valores da liberdade e a igualdade. Todo projeto comunitarista teria em comum “a prioridade das noções de bem sobre os acordos de Justiça, a crítica ao eu sem atributos do pensamento atomista liberal e a inevitabilidade dos determinantes contextuais e históricos, na forma de valores comunitários e tradições” (THIEBAUT, 1992, p. 141)10.




    UM LEGADO ARISTOTÉLICO PARA O COMUNITARISMO?




    Como já indicado no início desse texto, muitos comentaristas ligam à obra de Aristóteles os fundamentos mais importantes da doutrina comunitarista. Ao longo dessa parte do texto, procura-se aprofundar, sobretudo: na importante contribuição da filosofia aristotélica ao afirmar que o homem é um ser político; a centralidade do bem comum ante o bem individual e a íntima conexão entre o justo e o bem (como a justiça, excelência relativa ao bem, e não independente dele, exercida pela linguagem e em liberdade).




    Conforme Ramos,




    O pensamento de Aristóteles representa uma notável contribuição à filosofia política no que diz respeito à qualificação do homem como um ser que realiza os seus mais altos fins na relação indissociável com a comunidade (Pólis)na efetivação de um bem comum. Tal perspectiva orientou um modo quase programático de pensar a ação humana na matriz comunitária, repercutindo no chamado comunitarismo contemporâneo em contraste com o individualismo liberal (RAMOS, 2014, p. 62).




    Ao considerar o Comunitarismo como uma teoria que procura, pela primazia da comunidade, equilibrar a relação do Estado com os indivíduos, os poderes e competências que o Estado possui, parece haver “a reafirmação da tese social aristotélica: a racionalidade, a capacidade de autodeterminação e o senso de moralidade só se desenvolvem no seio de uma sociedade” (SCHMIDT, 2011, p. 307). Nenhum indivíduo pode se entender e se fazer entender senão dentro de uma tradição vivida na comunidade em que nasce e recebe seus primeiros processos de socialização. Cada indivíduo traz consigo suas tradições vividas e compartilhadas comunitariamente. Como Schmidt defende,




    a comunidade é condição ontológica do ser humano. Desde Aristóteles, o pensamento comunitarista se caracteriza por sustentar que o ser humano é um ser social e político, que o humano só se realiza no convívio, na relação eu-nós, na presença dos outros. O indivíduo só pode ser concebido no espaço comunitário, social (SCHMIDT, 2011, p. 308).




    Desde Aristóteles, portanto, é possível postular o cerne do pensamento comunitarista, que se caracteriza por sustentar que o ser humano só se torne e se realiza enquanto ser social e político por meio das relações e influências da comunidade na qual se insere. Essa primeira noção, alinha-se ao Comunitarismo uma vez que este afirma que nenhuma deliberação tomada no âmbito político pode “prosseguir fora do quadro das concepções do bem que encontram expressão nas múltiplas culturas e tradições dentro das quais estas deliberações se efectuam” (SANDEL, 2005, p. 245). Pela pena de Sandel, é possível ouvir certo eco de palavras de Aristóteles em sua Ética a Nicômaco, quando afirma, em um trecho, que o Humano está implicado nos outros e está naturalmente constituído para viver com outrem” (E.N, IX, 9, 1169 b 18-20) e, em outro:




    O bem completo, parece bastar-se a si próprio. Nós entendemos por «autossuficiente» não aquela existência vivida num isolamento de si, nem uma vida de solidão, mas a vida vivida conjuntamente com os pais, filhos e mulher e, em geral, amigos e concidadãos, uma vez que o Humano está destinado, pela sua natureza, a existir em comunhão com outros (E.N., I, 7, 1097b 9-11).




    Muitas são as formas para relacionar o pensamento aristotélico com o comunitarismo. Especificamente para Aubenque, invocar a influência aristotélica sobre o comunitarismo é possível mediante a conjugação de três pontos que, para ele (citando a caracterização de Carlos Thiebault), determinariam o comunitarismo: a crítica ao eu sem atributos e associal do liberalismo; a influência inevitável dos valores e tradições nas mais diversas interrelações; e a prioridade da noção de bem sobre a justiça.




    Ramos indica outras três modalidades da co-relação apontando, primeiramente, a radical sociabilidade do homem; em seguida, o compartilhamento de valores e práticas comunitárias. Por fim, o autor ressalta a autossuficiência dos indivíduos e autarquia da Pólis. Para este texto, propõe-se uma forma por outros três fatores, correlacionando: a) a constituição natural do Estado/Pólis em Aristóteles; b) a concepção de homem como animal político e participante dos meios e fins da comunidade; e, c) a diversidade dos cidadãos e o exercício da cidadania em liberdade.
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